
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.040.098 - BA (2017/0003637-7)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

NORDESTE DO BRASIL - CAPEF 
ADVOGADOS : ROBERTO ARAUJO CABRAL GOMES E OUTRO(S) - BA023791 
   ANA KAROLINA CORREIA MENEZES  - CE022798 
AGRAVADO  : JOSÉ NIVALDO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : FERNANDO JOSE RIBEIRO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOSÉ FERREIRA FILHO E OUTRO(S) - BA006928 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EMBARGOS À EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 884 DO CÓDIGO CIVIL DE 2002. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211 DO STJ. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE EXECUÇÃO. OFENSA À COISA 
JULGADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADA. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1. Na hipótese em exame, aplica-se o Enunciado 2 do Plenário do STJ: "Aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a 
decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça."
2. Não enseja interposição de recurso especial matéria que não tenha sido 
ventilada no v. aresto atacado e sobre a qual, embora tenham sido opostos 
os embargos declaratórios competentes, o órgão julgador não se pronunciou 
e a parte interessada não alegou ofensa ao art. 535 do Código de Processo 
Civil de 1973. Incidência da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
3. A Corte de origem concluiu que a pretensão recursal de reforma e 
retificação do cálculo do valor devido aos agravados ofende a coisa julgada, 
pois a sentença definiu com precisão os parâmetros referentes aos períodos 
em que foram realizados os descontos a maior nos ganhos dos recorridos. 
A inversão do decidido demandaria, necessariamente, o reexame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada Súmula 7 do 
Superior Tribunal de Justiça.
4. Para a correta demonstração da divergência jurisprudencial, deve haver  
o cotejo analítico, expondo-se as circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, a fim de demonstrar a similitude  fática 
entre os acórdãos impugnado e paradigma, bem como a existência  de 
soluções jurídicas díspares, nos termos dos arts. 541, parágrafo único, do 
CPC/73 e 255, § 2º, do RISTJ, o que não ocorreu no caso dos autos.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
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decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos 
Ferreira, Marco Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 04 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.040.098 - BA (2017/0003637-7)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

NORDESTE DO BRASIL - CAPEF 
ADVOGADOS : ROBERTO ARAUJO CABRAL GOMES E OUTRO(S) - BA023791 
   ANA KAROLINA CORREIA MENEZES  - CE022798 
AGRAVADO  : JOSÉ NIVALDO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : FERNANDO JOSE RIBEIRO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOSÉ FERREIRA FILHO E OUTRO(S) - BA006928 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

NORDESTE DO BRASIL - CAPEF, contra decisão deste relator, que negou provimento ao 

recurso especial, com base nos seguintes fundamentos: I) quanto à alegada vulneração do art. 844 

do CC/2002, incidência da Súmula 211 do STJ; II) quanto ao alegado excesso de execução, pela 

incidência da Súmula 7 do STJ; III) quanto ao alegado dissídio jurisprudencial, não foi realizado o 

devido cotejo analítico.

Alega a parte ora agravante, em síntese, que: a) o art. 844 do CC/2002 foi 

prequestionado, mesmo que implicitamente; b) é desnecessário o revolvimento do conjunto 

fático-probatório dos autos; c) o dissídio jurisprudencial foi comprovado.

Argumenta, também, que "apenas pretendeu deixar claro que a sentença, 

quando proferida em favor de diversas pessoas, deve observar a situação individual de cada 

uma delas, sob pena de se correr o risco de outorgar a alguma delas algo além ou aquém do 

que lhe é devido" (e-STJ, fl. 508).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pela Turma 

Julgadora.

Devidamente instada (e-STJ, fl. 520), a parte agravada manifestou-se pelo não 

provimento do recurso.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.040.098 - BA (2017/0003637-7)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 

NORDESTE DO BRASIL - CAPEF 
ADVOGADOS : ROBERTO ARAUJO CABRAL GOMES E OUTRO(S) - BA023791 
   ANA KAROLINA CORREIA MENEZES  - CE022798 
AGRAVADO  : JOSÉ NIVALDO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : FERNANDO JOSE RIBEIRO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOSÉ FERREIRA FILHO E OUTRO(S) - BA006928 
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): Inicialmente, cumpre 

salientar que o presente recurso será examinado à luz do Enunciado 2 do Plenário do STJ: "Aos 

recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 

março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 

com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça."

À frente, observa-se que o eg. Tribunal de origem, a despeito da oposição dos 

embargos de declaração, não analisou a questão sob o enfoque do artigo 884 do Código Civil de 

2002. Ressalte-se que esta eg. Corte de Justiça consagra orientação no sentido da necessidade de 

prequestionamento dos temas ventilados no recurso especial, não sendo suficiente a simples 

invocação da matéria na petição de embargos de declaração.

Caberia à recorrente, na hipótese, alegar violação ao art. 535 do Código de Processo 

Civil de 1973, providência, todavia, da qual não se desincumbiu. Incide, pois, na espécie, a Súmula 

211 do Superior Tribunal de Justiça. 

Nesse sentido:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. CADERNETA DE 
POUPANÇA. AÇÕES COLETIVA E INDIVIDUAL. 1. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 2. 
EXISTÊNCIA DE LITISPENDÊNCIA. NECESSIDADE DO PEDIDO DE 
SOBRESTAMENTO DA AÇÃO INDIVIDUAL. EFEITOS DA COISA 
JULGADA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 83/STJ. 3. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. Não enseja interposição de recurso especial matéria que não tenha 
sido ventilada no aresto atacado e sobre a qual, embora tenham sido 
opostos os embargos declaratórios competentes, o órgão julgador não se 
pronunciou, tampouco houve alegação, por parte do interessado, de 
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ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil/1973 (1.022 do 
CPC/2015). Incidência da Súmula 211 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Considerando que, na espécie, o Tribunal de origem, com base nos 
elementos dos autos, constatou a existência de litispendência entre a 
ação coletiva e a individual, bem como que o agravante deixou de fazer a 
opção pela suspensão do processo individual dentro do prazo legal, 
rever esse entendimento, encontraria óbice no enunciado n. 7 da Súmula 
desta Casa.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt nos EDcl no AREsp 946.209/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe de 
07/03/2017, sem negrito no original)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AGENTE COMUNITÁRIO DA 
SAÚDE. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. NÃO CABIMENTO DO 
RECURSO PARA ANÁLISE DE OFENSA A DISPOSITIVO 
CONSTITUCIONAL. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. TESE 
RECURSAL NÃO PREQUESTIONADA. SÚMULA 211 DO STJ. 
ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM LEGISLAÇÃO LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. SÚMULA 280/STF.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO, NOS MOLDES 
LEGAIS E REGIMENTAIS. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
AGRAVO INTERNO CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
16/08/2016, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisão 
que inadmitira o Recurso Especial, publicada na vigência do CPC/2015.
II. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada, mormente quanto 
ao descabimento do recurso, para exame de violação a preceito 
constitucional, não prospera o inconformismo, quanto ao ponto, em face 
da Súmula 182 desta Corte.
III. O Recurso Especial é manifestamente inadmissível, por falta de 
prequestionamento, no que tange à tese recursal, pois não foi objeto de 
discussão, nas instâncias ordinárias, sequer implicitamente, razão pela 
qual não há como afastar o óbice da Súmula 211/STJ.
IV. Não havendo sido apreciada a questão suscitada nas razões da 
Apelação, mesmo após a oposição dos Embargos Declaratórios, a parte 
recorrente deveria vincular a interposição do Recurso Especial à violação 
ao art. 535 do CPC/73 e, não, aos dispositivos apontados como violados, 
mas não apreciados, tal como ocorreu, na espécie. Precedentes do STJ.
V. Deve ser mantida, portanto, a decisão ora agravada, pois "esta Corte 
não admite o prequestionamento ficto, ou seja, aquele segundo o qual, a 
oposição de Embargos de Declaração é suficiente ao suprimento do 
requisito do prequestionamento" (STJ, AgRg no AREsp 180.224/RJ, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 23/10/2012).
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VI. A análise da violação à legislação local (Lei Orgânica do Município 
de Cajazeiras/PB) é obstada em Recurso Especial, por analogia, nos 
termos da Súmula 280/STF. No mesmo sentido: STJ, AgRg no AREsp 
813.616/PB, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
DJe de 25/05/2016.
VII. Agravo interno conhecido, em parte, e, nessa extensão, improvido."
(AgInt no AREsp 961.449/PB, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 21/02/2017, DJe de 08/03/2017, sem negrito 
no original)

"AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. ART. 397 DO CÓDIGO CIVIL. 
SÚMULA 211 DO STJ.
1. A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal de origem, não obstante a oposição de embargos de declaração, 
impede o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o 
requisito constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula 211 
do STJ.
2. Persistindo a omissão no julgado, cabe ao recorrente alegar, nas 
razões do recurso especial, violação ao art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 
do CPC/2015), a fim de que não haja supressão de instância.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 875.774/SC, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe de 07/10/2016, sem negrito 
no original)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDÊNCIA PRIVADA. COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
1. SÚMULA 291/STJ. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 83/STJ. 2. REEXAME DA CONCLUSÃO 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. 3. 
OFENSA AO ART. 114 DO CC. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 4. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. É pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que "a ação de 
cobrança de parcelas de complementação de aposentadoria pela 
previdência privada prescreve em cinco anos", entendimento esse 
materializado no enunciado n. 291 da Súmula do Superior Tribunal de 
Justiça.
2. É vedado em recurso especial o reexame das circunstâncias fáticas da 
causa, ante o disposto no enunciado n. 7 da Súmula do STJ: "A 
pretensão de simples reexame de provas não enseja recurso especial."
3. Não tendo sido a matéria decidida na instância ordinária à luz do 
preceito legal indicado pela parte (art. 114 do CC), mesmo tendo sido 
opostos embargos de declaração, a fim de ver suprida eventual omissão, 
incidem, por analogia, os enunciados 282 da Súmula do Supremo 
Tribunal Federal e 211 da Súmula do STJ. Ademais, o recorrente não 
interpôs seu recurso especial alegando a ofensa ao art. 535 do 
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CPC/1973.
4. Agravo regimental improvido."
(AgRg no AREsp 661.281/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 27/09/2016, DJe de 
06/10/2016, sem negrito no original)

Noutro ponto, a Corte de origem entendeu que, ao contrário do afirmado pela 

recorrente, a pretensão recursal ofende a coisa julgada, pois a sentença definiu com precisão os 

parâmetros referentes aos períodos em que foram realizados os descontos a maior nos ganhos dos 

apelados.

Com efeito, divisa-se na fundamentação do acórdão ora impugnado, como se 

observa no excerto em destaque:

  De referência ao período em que realizados descontos a maior nos 
ganhos dos apelados, a sentença definiu com precisão tais parâmetros, 
que, sendo de tal modo, repousam consolidados sob o manto da res 
judicata. Com efeito, não se admite modificação posterior do julgamento, 
em obediência ao princípio da coisa julgada, constante no artigo 50, 
inciso XXXVI, da Constituição Federal/1988: 'a lei não prejudicará o 
direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada". Destarte, 
perfectibilizado o título judicial em execução, não se permite ao Juízo da 
execução voltar a enfrentar matéria pertinente à fase cognitiva, sobre a 
qual, frise-se, já se perfez a coisa julgada material (art. 467 do CPC). 
Neste .sentido já se posicionou o colendo STJ:

"EXECUÇÃO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
IMPUGNAÇÃO. VALOR PATRIMONIAL DA AÇÃO. CRITÉRIO 
ESTABELECIDO NO TITULO EXECUTIVO TRANSITADO EM 
JULGADO. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. COISA 
JULGADA. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7 DO STJ. 1. 
Transitada em julgado a decisão condenatória, as questões nela 
definidas não comportam novas discussões na fase de execução, 
sob pena de ofensa ao instituto da coisa julgada. 2. Aplica-se a 
Súmula n. 7 do STJ na hipótese em que o acolhimento da tese 
versada no recurso especial reclama a análise dos elementos 
probatórios produzidos ao longo da demanda. 3. Agravo 
regimental desprovido." (AgRg no REsp n° 255567/RS, Min. Rel. 
JOAO OTÁVIO DE NORONHA, Terceira Turma do STJ, publ no 
DJe em 26/09/2014)

  Inalcançável, portanto, ante a coisa julgada, o balizamento definido 
na sentença quanto ao período das parcelas em que aconteceram 
descontos a maior." (e-STJ, fls. 348/349, sem negrito no original).

Destarte, a inversão do decidido, no sentido de se verificar se ocorreu excesso de 

execução, com anterior pronunciamento de existência de coisa julgada, demandaria, 
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necessariamente, o reexame do acervo fático-probatório constante dos autos, providência vedada 

pela Súmula 7/STJ.

A propósito, confiram-se:

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. APLICAÇÃO DOS 
JUROS DE MORA NA FORMA DO ART. 3º.  DO DECRETO-LEI 
2.322/87. ALEGAÇÃO DE EXCESSO. VIOLAÇÃO DA COISA JULGADA. 
DESCABIMENTO DA REDISCUSSÃO DE MATÉRIA DECIDIDA NO 
PROCESSO DE CONHECIMENTO. SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Tendo o Tribunal local concluído que a decisão que originou o título  
executivo judicial não pode ser desconstituída, e que os cálculos do 
débito devem seguir os limites objetivos da coisa julgada (fls.  147), a 
alteração  de tal conclusão, tal como pleiteado, importaria  a incursão no 
acervo fático-probatório dos autos, o que encontra óbice na Súmula 7 do 
STJ.
2. O tema relativo à violação da coisa julgada encontra óbice na Súmula  
7/STJ, na medida que verificar os limites do título judicial exeqüendo   
exige o revolvimento de provas e fatos, tarefa incompatível com a sede do 
Recurso Especial (AgRg no AREsp. 806.860/PR, Rel. Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, DJe 26.2.2016).
3.   Agravo Regimental desprovido."
(AgRg no AREsp 129.793/SE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe de 28/06/2016)

"ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO 
AGRAVO EM RECURSO  ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO FUNDAMENTADA NA ALÍNEA  C DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. DEFICIÊNCIA DA REALIZAÇÃO DO COTEJO    
ANALÍTICO. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
SÚMULA 182/STJ. ALEGADO EXCESSO DE EXECUÇÃO. ACÓRDÃO 
DE ORIGEM QUE, À LUZ DAS PROVAS DOS AUTOS, CONCLUIU  QUE  
OS CÁLCULOS APRESENTADOS PELO CREDOR CORRESPONDEM   
AO DETERMINADO PELO TÍTULO EXECUTIVO. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO   
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.
I.  Agravo  interno  aviado  contra decisão publicada em 21/06/2016, 
que,   por  sua  vez,  julgara  recurso  interposto  contra  decisum 
publicado na vigência do CPC/73.
II.  Trata-se,  na  origem,  de  Embargos  à  Execução  opostos pelo 
Município de Santo André/SP, ora agravante, sustentando, em síntese, 
que   o   demonstrativo  de  débito,  elaborado  pelo  credor,  está 
incorreto, sendo necessária, pois, a redução do quantum debeatur.
III.   Interposto  Agravo  interno  com  razões  que  não  impugnam, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada, mormente quanto 
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à  deficiência  na  realização  do  cotejo analítico, não prospera o 
inconformismo, no particular, em face da Súmula 182 desta Corte.
IV. Segundo jurisprudência desta Corte, "não é possível o conhecimento  
do recurso especial que pretende rever a conclusão do Tribunal de 
origem acerca do excesso de execução, porque a convicção a que chegou 
o  acórdão recorrido decorreu da análise do conjunto fático-probatório  
dos  autos. O acolhimento da pretensão recursal demanda o reexame 
desse  suporte, obstando a admissibilidade do especial, a teor da Súmula 
7 do STJ" (STJ, AgRg no AREsp 182.876/RJ, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe de 05/03/2013).
V. No caso, o Tribunal de origem, à luz do contexto fático-probatório dos  
autos, manteve a sentença de improcedência, afastando a alegação de  
excesso de execução, já que os cálculos apresentados pelo credor  
correspondem ao determinado pelo título executivo. Neste contexto, 
considerando a fundamentação adotada na origem, o acolhimento das 
alegações da parte recorrente ensejaria, necessariamente, o reexame dos 
aspectos concretos da causa, o que é vedado, no âmbito do Recurso 
Especial, pela Súmula 7 desta Corte.
VI. Agravo  interno parcialmente conhecido e, nessa  extensão, 
improvido."
(AgInt no AREsp 267.280/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/02/2017, DJe de 08/03/2017, sem negrito 
no original)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO  
CPC/73. AÇÃO DE COMPLEMENTAÇÃO ACIONÁRIA.  BRASIL  
TELECOM S.A. CÁLCULOS APRESENTADOS PELO CREDOR. 
INCORREÇÃO. EXCESSO DE EXECUÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
Nº 7 DO STJ. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Inaplicabilidade do NCPC neste julgamento ante os termos do 
Enunciado Administrativo nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na sessão 
de 9/3/2016: Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973  
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser  
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal 
de Justiça.
2. A análise da incorreção dos cálculos exequendos demanda o reexame 
do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  providência  vedada em 
recurso especial, ante o óbice da Súmula nº 7 desta Corte.
3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 384.212/RS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 25/10/2016, DJe de 09/11/2016)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO  
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. GDATEM. PARIDADE. 
REITERAÇÃO DE AÇÃO. COISA JULGADA. IDENTIDADE DA  
RELAÇÃO JURÍDICA. DISTINÇÃO ENTRE CAUSAS. AFERIÇÃO. 
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IMPOSSIBILIDADE SÚMULA 7/STJ.
1. Para acolher a pretensão da parte recorrente, modificando a decisão 
do  Tribunal de origem que reconheceu a existência de coisa julgada, 
seria necessário o reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado 
em recurso especial, nos termos do verbete da Súmula 7 desta Egrégia 
Corte.
2. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp 1.613.975/RN, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 15/12/2016, DJe de 19/12/2016)

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COISA 
JULGADA. AÇÃO IDÊNTICA JULGADA ANTERIORMENTE. MATÉRIA 
RECONHECIDA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Para infirmar a conclusão a que chegou o Tribunal de origem acerca 
da  existência de coisa julgada, por ter a segunda demanda judicial 
partes e  objeto idênticos a anterior, seria necessário reexame dos 
elementos  fático-probatórios dos autos, soberanamente delineados pelas 
instâncias  ordinárias, o que é defeso nesta fase recursal a teor da 
Súmula 7 do STJ.
2. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO."
(AgInt no AREsp 497.181/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe de 
22/11/2016)

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO  
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ.  
SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. GDATEM. PARIDADE. COISA  
JULGADA. IDENTIDADE DA RELAÇÃO JURÍDICA. DISTINÇÃO  ENTRE 
CAUSAS. AFERIÇÃO. IMPOSSIBILIDADE SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Para acolher a pretensão da parte recorrente, modificando a decisão 
do Tribunal de origem, que reconheceu a existência de coisa julgada  em 
razão da teoria da identidade da relação jurídica, seria necessário o 
reexame da matéria fático-probatória, o que é vedado em recurso  
especial  nos termos do verbete da Súmula 7 desta egrégia Corte.
2. Agravo interno não provido."
(AgInt no REsp 1.614.218/RN, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/11/2016, DJe de 
23/11/2016)

Por fim, o dissídio jurisprudencial não foi demonstrado, uma vez que a recorrente 

limitou-se a citar acórdãos trazidos como paradigmas, sem realizar o necessário cotejo analítico, em 

desatenção ao disposto no art. 255, § 2º, do Regimento Interno desta eg. Corte. Não procedeu, 

portanto, ao devido cotejo analítico entre os arestos paradigmas trazidos no especial e a hipótese dos 

autos, de modo que não ficou evidenciada a sugerida divergência pretoriana.
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Registra-se, assim, que o apelo nobre interposto com fundamento na existência de 

dissídio pretoriano deve observar o que dispõem os arts. 541, parágrafo único, do Código de 

Processo Civil de 1973 e 255, § 2º, do RISTJ. Na hipótese, contudo, a recorrente, conforme 

salientado alhures, deixou de mencionar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 

acórdãos confrontados. 

Por oportuno, confiram-se:

"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS  DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL - MERA  TRANSCRIÇÃO DE EMENTA -  
AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO - INVIABILIDADE - 
PRECEDENTES DO STJ.
1. O inconformismo resta obstado com relação ao paradigma invocado 
em   razão da ausência de cotejo analítico, tendo a agravante/embargante  
apenas transcrito a ementa do acórdão indicado como paradigma. 
Precedentes do STJ.
2. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EAREsp 534.424/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 
SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 14/12/2016, DJe de 19/12/2016, sem negrito 
no original)

"AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. 
EXCLUSÃO DA MULTA DO ARTIGO 538, PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. DISSÍDIO NÃO 
CARACTERIZADO.
1.  A  divergência  jurisprudencial, nos termos do artigo 266, § 1º, c/c  o  
artigo  255,  §§  1º  e  2º,  do  RISTJ, exige comprovação e 
demonstração,  esta  com  a transcrição dos trechos dos julgados que 
configurem   o   dissídio,   mencionando-se  as  circunstâncias  que 
identifiquem  ou  assemelhem  os  casos  confrontados. Assim, se não 
realizado  o  cotejo  analítico  ou  se ausente a similitude de base fática  
entre  os  arestos comparados, não há como se caracterizar a divergência 
jurisprudencial.
2. Agravo interno não provido."
(AgInt nos EAREsp 672.620/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 26/10/2016, DJe de 03/11/2016, 
sem negrito no original)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. QUITAÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
TRIBUTÁRIA. TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA. DAÇÃO EM 
PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. FALTA DE PREVISÃO LEGAL. 
PRECEDENTES. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.
(...)
III - Já é firme o entendimento desta Corte, segundo o qual a simples 
transcrição de ementas não basta para que se configure a divergência 
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jurisprudencial alegada. Impõe-se a demonstração do dissídio com a 
reprodução dos segmentos assemelhados ou divergentes entre os 
paradigmas colacionados e o aresto hostilizado, o que inocorreu no 
presente caso.
IV - Agravo regimental improvido."
(AgRg no REsp 738.797/RS, Relator o eminente Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, DJ de 03.10.2005, sem negrito no original)

Com efeito, a linha argumentativa apresentada pela parte agravante é incapaz de 

evidenciar o desacerto da decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2017/0003637-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 1.040.098 / 
BA

Números Origem:  00254623420068050001  00643293320058050001  140975374723  254623420068050001  
4458342005

PAUTA: 04/04/2017 JULGADO: 04/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
NORDESTE DO BRASIL - CAPEF 

ADVOGADOS : ROBERTO ARAUJO CABRAL GOMES E OUTRO(S) - BA023791 
 ANA KAROLINA CORREIA MENEZES  - CE022798 

AGRAVADO  : JOSÉ NIVALDO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : FERNANDO JOSE RIBEIRO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOSÉ FERREIRA FILHO E OUTRO(S) - BA006928 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Previdência privada

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA DE PREVIDÊNCIA DOS FUNCIONÁRIOS DO BANCO DO 
NORDESTE DO BRASIL - CAPEF 

ADVOGADOS : ROBERTO ARAUJO CABRAL GOMES E OUTRO(S) - BA023791 
 ANA KAROLINA CORREIA MENEZES  - CE022798 

AGRAVADO  : JOSÉ NIVALDO DE OLIVEIRA 
AGRAVADO  : FERNANDO JOSE RIBEIRO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JOSÉ FERREIRA FILHO E OUTRO(S) - BA006928 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira, Marco 
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Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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